TÉCNICOS DE TRANSPORTE:

HISTÓRIA DE LUTA

1. Os Técnicos de Transporte têm atribuições diferenciadas dos demais servidores do MPU. Na execução do seu trabalho, existem muitas dificuldades, pois o motorista acaba acumulando funções de Oficial de Justiça e Agente de Segurança, existentes no judiciário federal. A seguir vamos abordar rapidamente os maiores problemas enfrentados pelos técnicos de transporte do MPU.

2. Falta de horário definido – ocorre em todo país uma carga de trabalho demasiada. Além disso, os motoristas na maioria das vezes ficam sem almoço e para agravar ainda mais a situação do MPU não paga as horas-extras.

3. Falta de manutenção dos veículos oficiais – Está virando rotina o amadorismo administrativo. Por diversas vezes em diligências longas, em que há maior desgaste do veículo, ocorre muitas quebras por não haver manutenção preventiva. Some-se a isso a falta de um sistema de guincho/ reboque quando uma viatura quebra e que provoca ainda mais transtorno ao já precário sistema.

4. Condições inadequadas das instalações – Em regra, independente se o prédio é próprio ou alugado, os motoristas ficam instalados em locais insalubres, sem as mínimas condições sanitárias, geralmente no subsolo. Respirando o monóxido de carbono, pois a dispersão dos poluentes é precária. Além disso, falta de telefones e computadores nas instalações dos motoristas em relação aos demais servidores da instituição.

5. Inexistência de cursos de formação – O MPU não tem preocupação em capacitar, qualificar ou treinar os técnicos de transporte, mesmo sendo eles os responsáveis em transportar autoridades, servidores, processos e outros documentos tão vitais para instituição.

6. Desconhecimento das chefias imediatas sobre a realidade dos motoristas – Há tantos problemas e complexidades nas rotinas do setor, que de tão específicas precisaria que houvesse boa vontade das chefias em pelo menos debater e discutir formas de melhorar a qualidade. Entretanto, os critérios de nomeação dessas chefias são políticos, não levando em conta a qualificação técnica ou experiência na área,  ocorre total falta de sintonia entre as chefias e os técnicos de transporte.

7. Exposição ao trânsito violento – As estatísticas de acidentes de trânsito no Brasil mostram que a quantidade mortos e feridos é comparável aos países em guerra. As estradas e avenidas parecem verdadeiros campos de batalha, onde as pessoas se sentem  poderosas com suas máquinas possantes. Outro fator que torna o trânsito mais violento são as condições precárias das vias, gerando aumento do risco de acidentes.

8. Falta de seguro dos veículos oficiais – Esse é um dos principais fatores de insegurança no trabalho para os técnicos de transporte. Qualquer dano que ocorra com o veículo oficial, desde um simples risco até a perda total do veículo, toda a responsabilidade recai sobre as costas dos motoristas. Além disso, os técnicos de transporte também são responsáveis pelos documentos e processos transportados, muitas vezes de valor inestimável.

9. Risco de vida – ao transportar procuradores e servidores em investigações sigilosas ou que envolvam o crime organizado.

10. Plantão permanente – Diferente dos demais servidores, o motorista está constantemente de sobreaviso, pois a qualquer momento o motorista pode ser acionado para atender um procurador.

11. Desorganização – Imprevisibilidade das saídas e falta de tempo para planejar uma rota segura, especialmente em cidades caóticas como São Paulo, Belo Horizonte ou Rio de Janeiro. Falta de definição de prioridades para execução das tarefas. Conflito permanente dentro da estrutura, pois os técnicos de transporte têm conexão com todos os setores do órgão. 

12. Entrega de documentos – Intimações, processos, notificações que deveriam ser entregues por um técnico administrativo ou alguém do setor envolvido, ficam muitas vezes na responsabilidade do motorista, que foge  à sua atribuição.

13. Discriminação e preconceito em relação aos demais servidores – Muitos técnicos de transporte são tratados como servidores de segunda classe. Não há uma preocupação em motivar os técnicos de transporte para a atividade que exercem. E também de mostrar para os demais servidores a importância dos motoristas dentro da estrutura do MPU.

14. Diferença das frotas no país – Muitas vezes comissões de licitação sequer se atentam ao básico   como consultar os principais usuários (motoristas e procuradores), que usam os veículos cotidianamente para a execução de suas tarefas. Acabam adquirindo carros de marcas e tipos inadequados às tarefas e atribuições daquela unidade. Enquanto a PGR tem uma frota zero quilômetro, a primeira instância – que mais trabalha – fica com os carros mais velhos e cheios de problemas.

15. Determinação de tarefas no vencimento do prazo processual – Infelizmente, essa prática é muito comum dentro do MPU. Um processo vence um prazo às 18 horas e o gabinete solicita o carro e o motorista em cima da hora, ficando toda a responsabilidade para o motorista, que ainda tem que correr contra o tempo. Também ocorre o famoso pedido de aumentar a velocidade por parte das autoridades quando estão atrasadas para os seus compromissos, que vai desde a sessão no Tribunal até a ida ao aeroporto.

16. Execução constante de trabalhos particulares – Também é comum transporte de familiares ou em lugares que não tem relação com o trabalho institucional.

17. Sindicâncias e processos administrativos – Os técnicos de transporte têm sido vítimas freqüentes de processos administrativos e sindicâncias, na maioria das vezes políticos, sem a menor garantia do contraditório e da ampla defesa.

18. Diante de tantas dificuldades, os técnicos de transporte sempre buscaram, ainda que de forma isolada, resolver os seus problemas, porém, sem nunca terem avançado.

ASSASSINATO DE UNAÍ-MG

19. Depois do triste e revoltante episódio de Unaí - MG, onde quatro trabalhadores (três auditores fiscais do Ministério do Trabalho e o motorista), no exercício de suas funções institucionais, foram brutalmente assassinados.

20. Esse fato fez com que os motoristas do serviço público em geral, passassem a se preocupar e debater ainda mais a questão da segurança no exercício do trabalho.

21. Vale lembrar que o motorista foi a primeira vítima dos assassinos.

A MUDANÇA: NOVAS PERSPECTIVAS

22. A partir de agosto de 2005, em uma assembléia unificada das entidades do MPU (Sindjus, Sinasempu e associações), os técnicos de transporte pleitearam isonomia com o Judiciário, ou seja, que fosse incluído no PCS do MPU uma gratificação específica para os técnicos de transporte nos mesmos moldes do artigo 18 do PCS do Judiciário.

“Art. 18. Fica instituída a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário referidos no § 2º do art. 4º.”

OLT: ORGANIZAÇÃO PÓR LOCAL DE TRABALHO

23. Um grupo de motoristas da PGR, cansado do descaso das entidades e da Administração, resolveu se organizar para incluir a gratificação dos técnicos de transporte no PCS do MPU.

24. O primeiro passo foi a participação nas assembléias promovidas pelas entidades. Em todas as reuniões os motoristas da PGR reivindicaram a inclusão do pleito no PCS. No entanto, o que ocorreu foi que os representantes das entidades subestimaram o pedido dos motoristas e sequer deram um retorno.

25. Com isso, os motoristas da PGR decidiram se organizar por conta própria e passaram a fazer reuniões diárias e assembléias semanais no setor. Ao mesmo tempo, não deixaram de participar das assembléias e atos convocados pelas entidades.

26. Ao constatarem que as entidades não encaminhariam o pleito, os motoristas decidiram fazer um abaixo-assinado nacional solicitando cursos de capacitação, qualificação e treinamento e enviaram a todas as instâncias administrativas e aos subprocuradores-gerais da República.

27. Depois do abaixo-assinado, os técnicos de transporte passaram a fazer audiências no Brasil inteiro com os procuradores-chefes sobre as demandas dos motoristas e respaldados pelo abaixo-assinado e por outros coletivos de motoristas que vieram a se somar à organização iniciada em Brasília.

28. Cada procurador chefe encaminhou à Brasília expediente com as propostas de melhorias para o setor em sua unidade para Administração do MPU.

29. Com o material em mãos fizeram um dossiê completo sobre as condições de trabalho dos técnicos de transporte do MPU.

30. Esse trabalho deveria ter sido feito pelos sindicatos da categoria que preferiram se omitir na origem do processo.

31. Com o dossiê e a minuta do PCS do Judiciário os técnicos de transporte foram até a administração e formalizaram o pedido de isonomia com o Judiciário, que foi atendido na última minuta.

PROTESTO

32. No último ato público de 2005, chamado pelas entidades representativas do MPU, os técnicos de transporte decidiram não participar.

33. A abstenção dos motoristas no ato de novembro de 2005 foi uma forma de protesto devido a incoerência dos representantes das entidades, pois  cada um defendia uma coisa diferente, o que gerava desunião e confusão de entendimento por parte dos participantes da assembléia. 

34. A atitude foi alvo de duras críticas e ataques, tanto das entidades como de algumas lideranças, que não compreenderam a atitude dos motoristas.

35. Abstenção ocorreu por vários motivos: falta de unidade das entidades, que ora estavam juntas, ora separadas; incoerência nos slogans das faixas afixadas pelas entidades e dos discursos dos dirigentes.

36. Naquele momento e diante das inconsistências das entidades, os motoristas decidiram em assembléia não participar.

ASSTTRA – MP

37. Ao perceberem que as entidades não havia se sensibilizado para as questões específicas, não só dos técnicos de transporte, mas de outros cargos como peritos e seguranças os motoristas decidiram criar uma entidade própria.

38. Primeiro, foi pensado em montar um sindicato estadual, no entanto, para criar um sindicato era necessário que mais setores estivessem  envolvidos para que fosse plural.

39. Um sindicato tem que ter outras visões, não apenas uma visão específica.

40. Optou-se, então pela criação de uma associação de classe, para tratar principalmente dos assuntos específicos dos motoristas e seguranças – ASSTTRA-MP Associação dos Servidores  Seguranças e Técnicos de Transporte – Ministério Público.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

41. A ASSTTRA-MP poderia não ter sida criada se as entidades representativas se dispusessem a discutir e encaminhar as questões específicas dos motoristas.

42. Hoje, os sindicatos e associações do MPU estão desconectados com as questões específicas da categoria.

43. As entidades trabalham sob a ótica do atacado (caminhão de melancia) e esquecem do varejo (questões de carreira).

44. Por fim, propomos que a FENAJUFE realize um Encontro Nacional dos Técnicos de Transporte do MPU e Judiciário para discutir os problemas e buscar melhorias para essa parcela importante da categoria.

Brasília (DF), 02 de maio de 2006.

ASSINA: Laercio Bernardes dos Reis,  Filiado ao Sindjus-DF, Coordenador de Formação e Relações Sindicais da ASSTTRA-MP, servidor do MPF-MPU/DF.

